
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.411.490 - SC (2011/0063903-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : LETÍCIA CARLIN PEREIRA E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI 
AGRAVADO : ANTÔNIO VALDIR RONCÁLIO E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO ZANOTTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. TABELA PRICE. 
LEGALIDADE. ANATOCISMO. SÚMULAS NS. 5 E 7 DO STJ.
1. A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o 
cálculo das prestações da casa própria, não é ilegal e não enseja, por si só, 
a incidência de juros sobre juros.
2. Na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela 
relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta separada sobre a 
qual incidirá apenas correção monetária, a fim de evitar a prática de 
anatocismo.
3. Contudo, esta Corte, por ocasião do julgamento de recurso submetido ao 
regime do art. 543 do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ analisar a 
existência de capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, em 
razão da incidência das Súmulas ns. 5 e 7 do STJ (REsp n. 1.070.297/PR, 
Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
9/9/2009, DJe 18/9/2009).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão 

(Presidente), Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 06 de setembro de 2012  (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
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  MONICA DENISE CARLI 
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ADVOGADO : JOÃO ZANOTTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator):  

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 108/110) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo de instrumento, mantendo a inadmissibilidade 

do recurso especial, diante da incidência das Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.

O agravante, BANCO BRADESCO S.A., aduz a inaplicabilidade das 

referidas Súmulas para obstar o conhecimento do recurso especial, uma vez que a análise 

da legalidade da utilização da Tabela Price nos contratos de financiamento habitacional 

não exige a incursão em aspectos fático-probatórios. Sustenta, ainda, que a simples 

aplicação da mencionada tabela não enseja a capitalização de juros.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravo regimental não comporta provimento, devendo a decisão agravada ser mantida 

por seus próprios fundamentos:

"Conheço do agravo.

O recurso especial não reúne condições de admissibilidade quanto à legalidade da 

utilização da Tabela Price.

Essa Corte, por ocasião do julgamento de recurso submetido ao regime do art. 543 

do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ analisar a existência de 

capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, em razão da incidência 

das Súmulas ns. 5 e 7 do STJ, conforme se colhe da ementa in verbis:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. 

TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, 

ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 

LIMITAÇÃO.

1. Para efeito do art. 543-C: 1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em qualquer 

periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização de juros com a 

utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 7.
1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos juros 

remuneratórios.

2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente conhecido e, 

na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo acórdão recorrido no 

tocante aos juros remuneratórios".

(REsp n. 1.070.297/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 9/9/2009, DJe 18/9/2009)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo, nos termos do art. 544, § 4º, 

II, "a", do CPC.

Publique-se e intimem-se".

A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o 

cálculo das prestações da casa própria, não é ilegal e não enseja, por si só, a incidência 

de juros sobre juros.

Contudo, na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a 

parcela relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta separada sobre a qual 
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incidirá apenas correção monetária, a fim de evitar a prática de anatocismo.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte:

"RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SFH. 

CAPITALIZAÇÃO ANUAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. ENCARGOS MENSAIS. 

IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO. ART. 354 CC 2002. ART. 993 CC 1916.

1. Interpretação do decidido pela 2ª Seção, no Recurso Especial Repetitivo 

1.070.297, a propósito de capitalização de juros, no Sistema Financeiro da 

Habitação.

2. Segundo o acórdão no Recurso Repetitivo 1.070.297, para os contratos 

celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação até a entrada em vigor 

da Lei 11.977/2009 não havia regra especial a propósito da capitalização de juros, 

de modo que incidia a restrição da Lei de Usura (Decreto 22.626/33, art. 4º). 

Assim, para tais contratos, não é válida a capitalização de juros vencidos e não 

pagos em intervalo inferior a um ano, permitida a capitalização anual, regra geral 

que independe de pactuação expressa. Ressalva do ponto de vista da Relatora, no 

sentido da aplicabilidade, no SFH, do art. 5º da MP 2.170-36, permissivo da 

capitalização mensal, desde que expressamente pactuada.

3. No Sistema Financeiro da Habitação, os pagamentos mensais devem ser 

imputados primeiramente aos juros e depois ao principal, nos termos do disposto 

no art. 354 Código Civil em vigor (art. 993 Código de 1916). Entendimento 

consagrado no julgamento, pela Corte Especial, do Recurso Especial nº 

1.194.402-RS (Relator Min. Teori Albino Zavascki), submetido ao rito do art. 543-C.

4. Se o pagamento mensal não for suficiente para a quitação sequer dos juros, a 

determinação de lançamento dos juros vencidos e não pagos em conta separada, 

sujeita apenas à correção monetária, com o fim exclusivo de evitar a prática de 

anatocismo, encontra apoio na jurisprudência atual do STJ. Precedentes.

5. Recurso especial provido".

(REsp n. 1.095.852/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 14/3/2012, DJe 19/3/2012).

"CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

ATUALIZAÇÃO DE SALDO DEVEDOR. TAXA REFERENCIAL. POSSIBILIDADE. 

AMORTIZAÇÃO. TABELA PRICE. LEGALIDADE.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de admitir-se, 

nos contratos imobiliários do Sistema Financeiro da Habitação, a  TR como fator 

de atualização monetária quando este for o índice ajustado contratualmente.

2. Não é ilegal a utilização da tabela Price para o cálculo das prestações da casa 

própria, pois, por meio desse sistema, o mutuário sabe o número e os valores das 

parcelas de seu financiamento.

Todavia, tal método de cálculo não pode ser utilizado com o fim de burlar o ajuste 

contratual, utilizando-se de índice de juros efetivamente maiores do que os 

ajustados.

3. Recurso especial provido".

(REsp n. 755.340/MG, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/10/2005, DJ 20/2/2006, p. 309).

No caso concreto, o Tribunal local com ampla cognição fático-probatória 

concluiu que:

"(...) as regras do Sistema Francês de Amortização devem ser adaptadas aos 

ditames legais, juros simples, preservando-se ao máximo possível os termos da 
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pactuação. Para tanto, os juros contratados devem ser cotados em conta 

apartada, sem que haja realimentação do capital, evitando-se o anatocismo." 

(e-STJ fl. 16).

Contudo, essa Corte, por ocasião do julgamento de recurso submetido ao 

regime do art. 543 do CPC, assentou a impossibilidade de o STJ analisar a existência de 

capitalização de juros com a utilização da Tabela Price, em razão da incidência das 

Súmulas ns. 5 e 7 do STJ.

Em tal circunstância, a ausência de plausibilidade da pretensão veiculada 

no presente recurso impede a reforma da decisão monocrática.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0063903-8 Ag     1.411.490 / SC

Números Origem:  20060157967  20060157967000100  20060157967000200  20060157967000201  
23046956479

EM MESA JULGADO: 06/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

LETÍCIA CARLIN PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO VALDIR RONCÁLIO E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO ZANOTTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Reajuste de Prestações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

MONICA DENISE CARLI
LETÍCIA CARLIN PEREIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : ANTÔNIO VALDIR RONCÁLIO E OUTRO
ADVOGADO : JOÃO ZANOTTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão (Presidente), Raul Araújo e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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